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AGRAVANTE : MAURÍCIO RODRIGUES DE ABREU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
no qual se questiona a dosimetria da pena aplicada ao recorrente, condenado por furto
simples.
2. A defesa alega que a prática do crime em local com a presença de várias pessoas
não justifica o aumento da pena-base e que a compensação entre a multirreincidência
e a confissão espontânea deveria ser de 1/12, e não de 1/6.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática do crime em local público
justifica o aumento da pena-base e se a compensação entre a multirreincidência e a
confissão espontânea deve ser de 1/12.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A exasperação da pena-base foi fundamentada na destemor do agente ao praticar o
delito em local público, o que foi considerado adequado e proporcional.
5. A compensação parcial entre a multirreincidência e a confissão espontânea foi
mantida no patamar de 1/6, conforme entendimento jurisprudencial de que não há
direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12.
6. A jurisprudência do tribunal superior não reconhece a aplicação do princípio da
insignificância em casos de reincidência e quando o valor do bem furtado supera 10%
do salário mínimo.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de crime em local público pode justificar o aumento
da pena-base. 2. A compensação entre multirreincidência e confissão espontânea não
tem patamar fixo, sendo possível a aplicação de 1/6. 3. O princípio da insignificância
não se aplica em casos de reincidência e quando o valor do bem furtado supera 10%
do salário mínimo".
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Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no AREsp 2.306.603/DF, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30.05.2023; STJ, AgRg no HC 852.800/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA PENA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
no qual se questiona a dosimetria da pena aplicada ao recorrente, condenado por furto
simples.

2. A defesa alega que a prática do crime em local com a presença de várias pessoas
não justifica o aumento da pena-base e que a compensação entre a multirreincidência
e a confissão espontânea deveria ser de 1/12, e não de 1/6.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática do crime em local público
justifica o aumento da pena-base e se a compensação entre a multirreincidência e a
confissão espontânea deve ser de 1/12.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A exasperação da pena-base foi fundamentada na destemor do agente ao praticar o
delito em local público, o que foi considerado adequado e proporcional.

5. A compensação parcial entre a multirreincidência e a confissão espontânea foi
mantida no patamar de 1/6, conforme entendimento jurisprudencial de que não há
direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12.

Documento eletrônico VDA49447804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/08/2025 15:46:37
Código de Controle do Documento: 8bc916a7-28be-4026-aebb-df084f8b1434



6. A jurisprudência do tribunal superior não reconhece a aplicação do princípio da
insignificância em casos de reincidência e quando o valor do bem furtado supera 10%
do salário mínimo.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de crime em local público pode justificar o aumento
da pena-base. 2. A compensação entre multirreincidência e confissão espontânea não
tem patamar fixo, sendo possível a aplicação de 1/6. 3. O princípio da insignificância
não se aplica em casos de reincidência e quando o valor do bem furtado supera 10%
do salário mínimo".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CF/1988, art. 93, IX.

STJ, AgRg no AREsp 2.306.603/DF, Rel. Min. MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30.05.2023; STJ, AgRg no HC 852.800/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23.10.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAURÍCIO RODRIGUES DE
ABREU, contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do (fls. 392habeas corpus 
/398).

No presente recurso, a Defesa insiste que o fato de ter sido o crime praticado
em local com a presença de várias pessoas, por si só, não é suficiente para justificar o
incremento da pena na primeira fase da dosimetria (circunstância do crime), pois, na
hipótese, a conduta do recorrente não tinha o potencial de atingir as demais pessoas
que estavam no local, pois a própria vítima sequer notou a subtração.

No tocante à compensação feita na segunda fase, entre a multirreincidência e a
confissão espontânea, alega que o objetivo no  é apenas a aplicação na fração de 1writ
/12, com base no entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça nos casos
de compensação parcial, sendo desproporcional o aumento que foi aplicado, no
patamar de 1/6.

Requer a reconsideração da decisão recorrida ou, subsidiariamente, o
julgamento do presente agravo regimental e a análise do mérito pelo órgão colegiado.

É o relatório.
 

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Como é cediço, o recorrente foi condenado à pena de 2 anos, 10 meses e 15
dias de reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento de 15 dias-multa, pela
prática do delito do artigo 155, caput, do Código Penal.

A defesa sustenta que deve ser afastada a valoração negativa das
circunstâncias do crime, pois o mero fato de praticar o ilícito penal em um shopping ou
na presença de várias pessoas, sem a demonstração concreta do risco gerado aos
presentes, não justifica o aumento da pena-base.

De igual modo, defende que o aumento razoável em razão da compensação
parcial entre a multirreincidência dever ser no patamar de 1/12, e não de 1/6 como foi
considerado no acórdão.

Quanto ao incremento da pena-base em razão da valoração negativa da
culpabilidade, não se vislumbra a necessidade de qualquer reparo, como pretende o
agravante, pois a exasperação foi devidamente fundamentada, com base em
elementos extraídos do caso concreto, destacando que o agente se mostrou
destemido, praticando o delito em um shopping, na presença de várias pessoas.

De mais a mais, é cediço que a avaliação dos critérios dosimétricos está situada
no campo da discricionariedade do julgador, não sendo possível, sobretudo em sede
de habeas corpus, desconsiderar a valoração feita pelas instâncias ordinárias.

Ademais, é necessário ter em mente que na via estreita do writ, deve ser
evitada a modificação da sanção penal imposta pelas instâncias ordinárias, que estão
mais próximas dos fatos e são soberanas na análise das provas contidas nos autos,
devendo a revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante
ilegalidade ou teratologia no seu cálculo (HC 365.271/SP, de minha Relatoria, Quinta
Turma, DJe ).5/10/2016

De igual modo, o recorrente aduz que o aumento razoável diante da
compensação parcial entre a multirreincidência e a confissão na segunda fase da
dosimetria dever ser no patamar de 1/12, e não de 1/6 como foi considerado no
acórdão.

Com efeito, sabe-se que a dosimetria da pena está atrelada às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão no caso
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade, o que
não se dá no caso em concreto.

Ademais, esta Corte Superior possui o entendimento de que inexiste direito
subjetivo do condenado à elevação da pena no patamar de 1/12 (um doze avos).

Neste sentido, colaciono os precedentes oriundos desta Corte Superior:
 

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO SIMPLES.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 1/8 (UM
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OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS MÍNIMAS E
MÁXIMAS. PROPORCIONALIDADE.
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. CRITÉRIOS
ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO
DE 1/12 (UM DOZE AVOS). INEXISTÊNCIA DE DIREITO
SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. É assente nesta Corte Superior o entendimento
de que a dosimetria da pena, quando imposta com base
em elementos concretos e observados os limites da
discricionariedade vinculada atribuída ao julgador, impede
a revisão da reprimenda por esta Casa, exceto se for
constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e
a pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação
para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo
das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação
das circunstâncias judiciais listadas no artigo 59 do Código
Penal (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, relator Ministro
MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).30/5/2023 2/6/2023
2. O Código Penal não estabelece fração mínima ou

máxima de aumento de pena a ser aplicada, cabendo ao
magistrado estabelecer o quantum de exasperação, com
observância de parâmetros razoáveis e proporcionais, com
a devida fundamentação, a teor do art. 93, IX, da CF/88.
Com efeito, os parâmetros adotados pela jurisprudência e
pela doutrina, diante do silêncio do legislador em
estabelecer critérios matemáticos para o aumento da pena-
base, são meramente indicativos e não vinculantes, sendo
até possível estabelecer a pena-base no patamar máximo
com fundamento em apenas uma circunstância judicial
desabonadora (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, relator
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado
em , DJe de de ).30/5/2023 2/6/2023

3. Da análise dos excertos acima transcritos,
observo que o acordão impugnado reconheceu
expressamente que o insurgente possui 3 (três)
condenações criminais. No ponto, embora reconhecida a
atenuante da confissão no presente caso, é inviável a
compensação integral com a agravante da reincidência,
considerando que o recorrente é multirreincidente. Nesse
contexto, vislumbro que não há ilegalidade a ser corrigida,
até mesmo porque não se revela irrazoável ou
desproporcional a elevação da pena em patamar inferior a
1/6 (um sexto), haja vista a quantidade de delitos
anteriormente praticados, bem como a inexistência de
direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12
(um doze avos).

4. No tocante à insignificância, é pacífico neste
Tribunal que o instituto é inaplicável quando o "valor da
coisa furtada supera o limite de 10% do salário mínimo ao
tempo da prática delitiva, e em que o acusado é
reincidente e ostenta maus antecedentes." (AgRg no HC n.
852.800/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .) Na23/10/2023 27/10/2023
espécie, o valor das três peças de carne furtadas do
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supermercado vítima era de R$ 272, 62, equivalente a
24,78% do salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$
1.100,00), além do fato de o réu ser multirreincidente.

Portanto, incabível a aplicação da bagatela.
5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício:

"Apesar de a pena aplicada ser inferior a 4 anos, a
reincidência e o registro de circunstâncias judiciais
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33,
§ 2º, 'c' e § 3º do CP, a aplicação do regime inicial
fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe .) Assim, mantido o regime inicial2/10/2023 5/10/2023
fechado e estando ausentes os requisitos que autorizam a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos ou a suspensão condicional da pena (arts. 44 e 77,
ambos do CP), não há que se cogitar a comutação das
penas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.609/DF, relator Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,6/2/2024
DJe de .)14/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO
DE MENORES. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA
PENABASE. ANÁLISE DESFAVORVEL DAS
CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
POSSIBILIDADE. ELEMENTOS NÃO INDERENTES AO
TIPO PENAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL.
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
PROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS
ARGUMETNOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV - Embora reconhecida a atenuante da confissão

no presente caso, é inviável a compensação integral com a
agravante, considerando que o paciente é efetivamente
multirreincidente. Com efeito, em se tratando de agente
que ostenta mais de uma sentença configuradora de
reincidência, a compensação deve ser parcial. Assim,
demonstrada a multirreincidência, o paciente faz jus à
compensação parcial, de forma que nenhuma censura
merece o quantum estabelecido pelo pelas instâncias
ordinárias, que se mostra proporcional.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao
confirmar o aresto impugnado, rechaçou as pretensões da
defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido"

(AgRg no HC n. 710.909/SP, Quinta Turma, Rel.
Ministro JESUÍNO RISSATO - Desembargador Convocado
do TJDFT, DJe de .)14/3/2022

 
Desse modo, os argumentos infirmados no agravo regimento não são capazes

de justificar a reforma da decisão impugnada.
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0125531-6 HC 995.282 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07153765520248070007  45822024  7153765520248070007

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : MAURÍCIO RODRIGUES DE ABREU (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURÍCIO RODRIGUES DE ABREU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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